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das de aumento de estoque, foram superiores a 80% (oitenta por cento) 
dos ingressos de recursos no mesmo período, as empresas beneficiadas 
pelo regime do simples Nacional devem ser excluídas desse regime, como 
disposto na lei complementar n. 123/2006. 2. argumentos que elenquem 
as hipóteses ressalvadas previstas no art. 29, x, da lei complementar n. 
123/2006 devem ser acompanhados de documentos consistentes que os 
comprovem. 3. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUl-
gado Na sessÃo do dia: 04/03/2024. data do acÓrdÃo: 04/03/2024.
acÓrdÃo N. 9259 – 1ª cPj - recUrso N. 20761 – volUNtário (Pro-
cesso N. 252022730000599-4). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: siMPles NacioNal. exclUsÃo. 
aqUisiÇÕes de Mercadorias sUPeriores a 80% dos iNgressos 
de recUrsos. 1. Uma vez constatado que as aquisições de mercadorias 
para comercialização ou industrialização, ressalvadas hipóteses justifica-
das de aumento de estoque, foram superiores a 80% (oitenta por cento) 
dos ingressos de recursos no mesmo período, as empresas beneficiadas 
pelo regime do simples Nacional devem ser excluídas desse regime, como 
disposto na lei complementar n. 123/2006. 2. argumentos que elenquem 
as hipóteses ressalvadas previstas no art. 29, x, da lei complementar n. 
123/2006 devem ser acompanhados de documentos consistentes que os 
comprovem. 3. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUl-
gado Na sessÃo do dia: 04/03/2024. data do acÓrdÃo: 04/03/2024.
acÓrdÃo N. 9258 – 1ª cPj - recUrso N. 20789 – de ofÍcio (Pro-
cesso N. 012022510000098-4). coNselHeira relatora: regiNa cé-
lia NasciMeNto vilaNova. eMeNta: icMs. falta de recolHiMeNto. 
iMProcedêNcia do aiNf. 1. deixar de recolher icMs devido com base na 
divergência entre os documentos fiscais eletrônicos de saída emitidos e o 
valor integral declarado em dief constitui infração à legislação tributária 
e sujeita o contribuinte à penalidade legalmente aplicada. 2. correta a 
decisão singular que conclui pela improcedência do aiNf, quando restar 
comprovado por meio de diligência o não cometimento da infração. 3. re-
curso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo 
do dia: 04/03/2024. data do acÓrdÃo: 04/03/2024.
acÓrdÃo N. 9257 – 1ª cPj - recUrso N. 20999 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 812022510003191-1). coNselHeira relatora: josia-
Ne seixas de oliveira. eMeNta: icMs. difereNcial de alÍqUotas. 
ativo NÃo regUlar. NUlidade do laNÇaMeNto. 1. o contribuinte que 
se encontrar na situação fiscal de ativo não regular deve efetuar o reco-
lhimento do imposto devido no momento da entrada da mercadoria em 
território paraense. 2. A situação fiscal de ativo não regular deve ser des-
crita na ocorrência do aiNf no momento de sua formalização, descabendo 
a realização de diligência para o fim de inovar no lançamento. 3. Os prazos 
para recolhimento dos tributos são os definidos na legislação tributária. 4. 
A indefinição da situação fiscal do contribuinte, que antecipa a exigência do 
recolhimento do imposto, quando causa dúvida plausível quanto à formali-
dade do lançamento, acarreta sua nulidade. 5. as incorreções ou omissões 
do auto de infração acarretarão a sua nulidade, quando dele não consta-
rem elementos suficientes para determinar com segurança a natureza da 
infração. 6. recurso conhecido para, em preliminar, reconhecer a nulidade 
do aiNf. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 04/03/2024. 
data do acÓrdÃo: 04/03/2024.
acÓrdÃo N. 9256 – 1ª cPj - recUrso N. 20711 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 012022510000446-7). coNselHeiro relator: NilsoN 
MoNteiro de azevedo. eMeNta: icMs. UtilizaÇÃo de crédito iN-
devido. NÃo recolHiMeNto. ProcedêNcia do aiNf. 1. Não há que se 
falar em nulidade da decisão singular quando esta tiver enfrentado todos 
os argumentos da impugnação que, em tese, poderiam desconstituir a 
infração. 2. Não há nulidade do aiNf quando dele constarem os elementos 
que permitam determinar a natureza da infração e a pessoa do infrator. 
3. Utilizar crédito de forma indevida sujeita o contribuinte às penalidades 
previstas em lei, independentemente do imposto devido. 4. recurso co-
nhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 
04/03/2024. data do acÓrdÃo: 04/03/2024.
acÓrdÃo N. 9255 – 1ª cPj recUrso N. 19991 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 172019510000096-7). coNselHeiro relator: aNto-
Nio alexaNdre dos saNtos aleixo. eMeNta: icMs. difereNcial de 
alÍqUotas. NÃo recolHiMeNto. 1. Nas operações e prestações inte-
restaduais que destinem bens e serviços a consumidor final, contribuinte 
ou não do imposto, localizado no estado do Pará, caberá a este estado 
o valor do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna 
e a alíquota interestadual. 2. a isenção prevista no artigo 82 do anexo 
ii do ricMs/Pa refere-se tão somente a operações ou prestações inter-
nas, relativas à aquisição de bens, mercadorias ou serviços por órgãos da 
administração Pública estadual direta e suas fundações e autarquias. 3. 
deixar de recolher icMs diferencial de alíquotas relativo à operação inte-
restadual com mercadoria destinada a consumidor final, não contribuinte 
do imposto, constitui infração à legislação tributária sujeita à imposição da 
penalidade prevista em lei. 4. recurso conhecido e improvido. decisÃo: 
UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 26/02/2024. data do acÓr-
dÃo: 28/02/2024.
acÓrdÃo N. 9254 – 1ª cPj recUrso N. 20047 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 372020510000506-0). coNselHeiro relator: aNto-
Nio alexaNdre dos saNtos aleixo. eMeNta: icMs. difereNcial de 
alÍqUotas. recolHiMeNto Parcial. 1. Nas operações e prestações in-
terestaduais que destinem bens e serviços a consumidor final, contribuinte 
ou não do imposto, localizado no estado do Pará, caberá a este estado o 
valor do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a 
alíquota interestadual. 2. deve ser reconhecida a parcial procedência do 

crédito tributário, quando ocorrido pagamento posterior ao início da ativi-
dade de fiscalização, e antes da lavratura do AINF, efetuado em código de 
receita correto e de maneira a ser possível sua quantificação e identifica-
ção. 3. deixar de recolher icMs diferencial de alíquotas relativo à operação 
interestadual com mercadoria destinada a consumidor final, não contri-
buinte do imposto, constitui infração e sujeita à penalidade prevista em lei. 
4. recurso conhecido e parcialmente provido. decisÃo: UNâNiMe. jUlga-
do Na sessÃo do dia: 21/02/2024. data do acÓrdÃo: 28/02/2024.

Protocolo: 1050863

BANCO DO ESTADO DO PARÁ

.

.

coNtRAto
.

contrato Nº: 033/2024
inexigibilidade Nº 015/2024
data: 07/03/2024
objeto: Patrocínio desportivo na forma da Política institucional do banpará 
destinado à realização do evento denominado “1ª corrida e caMiNHada 
PatrUlHa Maria da PeNHa”, que será realizado na cidade de belém/Pa, 
no período de 17 de março de 2024, considerando o interesse do banpará 
em divulgar, fortalecer, agregar, incrementar, gerar reconhecimento ou am-
pliar, benefícios ligados à marca deste banco, em atitude negocial visando 
aumento de volume de negócios posto o reconhecimento do banco como 
socialmente responsável na valorização do esporte regional, objetivando a 
inclusão social e a melhoria da qualidade de vida da população do estado, 
conforme aprovado pela diretoria colegiada.
valor total do Patrocínio: r$-2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)
fundamento: art. 30, caput da lei nº 13.303/2016 c/c art. 9º, item 3, § 
1º letras “b” e “c” do regulamento de licitações e contratos do banpará.
data de assinatura do contrato: 07/03/2024
vigência: 07/03/2024 a 06/09/2024
contratada: iNstitUto de deseNvolviMeNto social - ideso
endereço: rua joão fanjas, nº 120 letra a  bairro: centro
ceP: 68795-000 benevides/Pa
ordenador: ruth Pimentel Mello – diretora-Presidente

Protocolo: 1050761

tERMo ADitivo A coNtRAto
.

contrato Nº: 017/2023
termo Aditivo Nº: 01
objeto do contrato: Prestação de serviços de contínuo (serviços gerais) 
pelos associados da coNtratada nas Unidades da coNtrataNte, con-
forme especificações, exigências e condições estabelecidas no Termo de 
referência.
Modalidade da contratação: dispensa de licitação Nº 004/2023
data de assinatura do aditivo: 11.03.2024
vigência do aditivo: 16.03.2024 a 15.03.2025
objeto do aditivo: Prorrogação de vigência
fundamento legal do aditivo: art. 71, da lei Nº 13.303/2016
valor Mensal estimado: r$-361.875,00 (trezentos e sessenta e um mil, 
oitocentos e setenta e cinco reais)
Contratada: Associação Paraense de Pessoas com Deficiência - APPD
endereço: av. Magalhães barata, Pass. alberto engelhard, nº 213 – bairro: 
são brás
ceP: 66040-130  belém/Pa.
diretor responsável: Paulo roberto arévalo barros filho – diretor admi-
nistrativo
ordenador responsável:  ruth Pimentel Mello – diretora-Presidente

Protocolo: 1050769
..

sEcREtARiA DE EstADo
DE sAúDE PúBLicA

.

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA N° 0115 DE 15 DE fEvEREiRo DE 2024
a diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde, usando das 
atribuições que lhe são delegadas pela Portaria nº 50, de 17.01.2006 
(doe nº. 30.605, de 19.01.2006),
e coNsideraNdo o teor do Pae nº 2024/2002072 e 2024/2079903.
resolve:
reMover, o servidor Marcos WelliNgtoN carvalHo PiNHeiro, 
cargo ageNte de Portaria, matrícula nº 54192304/1, do gabinete do 


